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RESUMO 

O objetivo do estudo foi investigar o impacto da Lei Seca na taxa de mortalidade por acidentes de 

trânsito, Santa Catarina, 2005 a 2011. Estudo Ecológico baseado nos dados do Sistema de Informações 

sobre Mortalidade (SIM/Datasus). Foram obtidas as taxas de mortalidade geral, por sexo e faixa etária, 

pré e pós Lei Seca; foram calculadas as diferenças entre as taxas, Risco Relativo, Fração Etiológica e o 

número absoluto de casos evitáveis. Os resultados mostram uma queda nas taxas de mortalidade geral 

por acidentes de trânsito, ao comparar os períodos pré e pós Lei Seca, de 97,18 para 91,80/100 mil 

(p<0,01).As diferenças relativas mais importantes, se deram nas faixas etárias mais elevadas, com 

destaque a partir dos 40 anos de idade e ainda que entre os indivíduos do sexo masculino e das faixas 

etárias mais jovens, as diferenças relativas (RR) não tenham sido tão expressivas quanto para os 

demais grupos, os números absolutos de casos gerados, foram mais do que o dobro nestes grupos, com 

246 e 225 casos atribuíveis, entre os homens e entre indivíduos na faixa etária dos  20-29 anos, 

respectivamente.Resultados apontam para sexo masculino como fator de risco independente para óbito 

por acidentes de trânsito, sendo ingestão de álcool um fator potencializador. O presente estudo é 

original ao enfatizar a importância da fração etiológica, medida de impacto populacional, essencial 

quando os resultados visam direcionar ações na área da Saúde Pública. 

 

Palavras-chave: Acidentes de trânsito. Consumo de bebidas alcoólicas. Legislação. Mortalidade. 

 

 

ABSTRACT 

Investigate the impact of alcohol prohibition in the death rate from traffic accidents, in Santa Catarina, 

from 2005 to 2011. Ecological Study based on data from the Mortality Information System (SIM / 

DATASUS). The overall mortality rates were obtained by sex and age group, pre- and post-

prohibition; the differences between rates, Relative Risk, Etiological Fraction and the absolute number 

of preventable cases, were calculated. The results show a fall in the overall mortality rates from traffic 

accidents, when comparing the period before and after Prohibition, from 97.18 to 91.80 / 100,000 (p 

<0.01).The relative differences more important, occurred among the older age groups, especially those 

with 40 or more years of age. Although, among males and younger age groups, the relative differences 
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(RR) were not as expressive as for other groups, the absolute numbers of cases generated, were more 

than double for those groups, with 246 and 225 cases attributable, among men and among individuals 

in the age group of 20-29 years, respectively. Results indicate male as an independent risk factor for 

death from traffic accidents and, alcohol intake a potentiating factor. This study is unique in 

emphasizing the importance of the Etiologic Fraction, a measure of population impact, essential when 

the results are aimed to actions directed to Public Health.  

 

Keywords: Traffic accidents. Alcohol drinking. Legislation. Mortality. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) o uso abusivo do álcool é um dos principais 

fatores associados à mortalidade, respondendo por 3,2% de todas as mortes e 4% dos Anos Potencias 

de Vida Perdidos (APVP), superando os óbitos por AIDS e por tuberculose
1
.Por outro lado, uma 

relação direta entre uso de álcool e morte por acidentes de trânsito se encontra amplamente divulgada
2
, 

atingindo aproximadamente 1,24 milhões de pessoas e vitimando outros 50 milhões em todo mundo. 

Os países mais afetados são aqueles em desenvolvimento que apresentam taxas em torno de 20/100 

mil habitantes contra 8,7/100 mil
3 
nos países desenvolvidos.  

O Brasil está entre os dez países com mais de 60% dos óbitos relacionados aos acidentes de 

trânsito, ocupando a quinta posição, atrás apenas da Índia, China, EUA e Rússia
4
. No ano de 2010, o 

Brasil registrou uma taxa de óbitos por acidentes de trânsito de aproximadamente 21,5 mortes/100 mil 

habitantes
5
.  

Dados para Santa Catarina, para o ano de 2010, mostram que o Estado embora tenha 

contribuído com 1.847 de um total de 40.989 mortes por acidente de trânsito, ocorridos a nível 

nacional e de 7.516 na macrorregião Sul
6
, saltando para o quarto lugar no ranking das Unidades 

Federativas em 2000 para a décima primeira posição em 2010
5
.  

O consumo de bebidas alcoólicas, no Brasil, tem se mostrado um dos principais fatores 

responsáveis pelos acidentes de trânsito
7
. Neste contexto, o acesso facilitado à compra das bebidas 

alcoólicas, o baixo custo e a forte influência da mídia
7
 podem estar por detrás de um aumento do 

consumo de álcool entre os jovens com idade de até 25 anos
8
, paralelo ao substancial aumento de 

envolvimento com problemas legais e dos acidentes de trânsito nesta faixa etária
9-11

. Também, uma 

associação entre uso de álcool e descumprimento com o uso dos equipamentos de segurança, tem sido 

apontada como mais prevalente entre os homens na faixa dos 22 aos 45 anos de idade
12

.  

Tendo em conta que tanto o índice elevado dos acidentes de trânsito no Brasil quanto o abuso 

do álcool em nosso meio representam um grave problema de saúde pública
13

, a abordagem do 
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problema sob o enfoque do impacto das políticas públicas voltadas à prevenção, propostas pelo 

presente estudo, ganham relevância. Este estudo tem como objetivo central de investigar o impacto da 

Lei Seca na taxa de mortalidade por acidentes de trânsito, em Santa Catarina, no período de 2005 a 

2011. 

 

MÉTODOS 

 

Estudo de delineamento Ecológico, que utilizou dados do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM), disponibilizado online pelo Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (SUS) – DATASUS
14

. Foram selecionados todos os óbitos relacionados aos acidentes de 

trânsito (CID 10 V87), na população residente no Estado de Santa Catarina, segundo sexo e faixa 

etária, no período de 2005-2011.Potenciais vieses no presente estudo, como em outros estudos 

ecológicos, estão relacionados com a impossibilidade de extrair informação individual a partir de 

dados geográficos. Entretanto, no presente estudo, visto que a generalização dos resultados se aplica à 

população como um todo, o referido viés encontra-se minimizado. Para fins da presente análise, foram 

selecionadas as variáveis: sexo, ano de ocorrência, idade e óbito por acidente de trânsito (CID 10 

V87).Os numeradores, representados pelo número de casos por causa específica, foram obtidos a partir 

da base de dados do SIM, por outro lado, os denominadores tiveram como fonte dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
15

.Foram obtidas as taxas de mortalidade por acidente de 

transito, geral e de acordo com sexo e faixa etária, para cada um dos períodos (pré e pós Lei Seca). 

Foram calculadas as diferenças nas taxas, ao comparar os períodos pré e pós e obtidos o Risco 

Relativo (RR), o Intervalo de Confiança (IC), a Fração Etiológica (FE) e o número absoluto de casos 

gerados pela FE. A FE representa a proporção de casos que poderia ter sido evitada, entre os expostos, 

ou seja, a população no período antecedendo a lei, caso esta estivesse sujeita aos efeitos da lei, no 

referido período. Em nosso estudo, a FE e o consequente número absoluto de casos gerados, medidas 

centraisna presente análise, representam o impacto da Lei sobre a mortalidade por acidentes de trânsito 

na população de referência. O programa SPSS 18.0 (StatisticalPackage for Social Sciences)foi 

utilizado na análise dos dados. O nível de significância estatística estabelecido foi o de 5% (p<0,05).O 

presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos – Unisul 

e liberação do Parecer Consubstanciado nº 772.446, estando de acordo com a Resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde. 
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RESULTADOS 

 

Um total de 13.390 óbitos, por acidente de trânsito, foi registrado para a população do Estado 

de Santa Catarina no período de 2005 a 2011.   

Diferenças nas taxas de mortalidade, no período pré e pós Lei Seca, o Risco Relativo ao 

comparar os dois períodos, a Fração Etiológica e o número absoluto de casos evitados são 

apresentados na tabela 1.  

Os resultados mostram uma queda significante nas taxas de mortalidade geral por acidentes de 

trânsito, ao comparar os períodos pré e pós Lei Seca, de 97,18 para 91,80/100 mil(p<0,01).O excesso 

nas taxas de mortalidade para o período pré-lei, representado pelo RR, foi homogêneo ao comparar os 

indivíduos quanto ao sexo (RR=1,06), ainda que não tenha alcançado significância estatística para a 

diferença entre as mulheres. As diferenças relativas mais importantes, se deram nas faixas etárias mais 

elevadas, com destaque a partir dos 40 anos de idade com significância estatística para todos os 

grupos, com exceção da faixa com mais de 80 anos para a qual a significância foi limítrofe. Para as 

faixas etárias abaixo dos 40 anos, a diferença relativa mais importante e estatisticamente significante 

se deu para a faixa etária de 20-29 anos (RR=1,16; p<0,05). Entretanto, ainda que entre os indivíduos 

do sexo masculino e da faixa etária dos 20-29 anos, as diferenças relativas (RR) não tenham sido tão 

expressivas quanto para as demais faixas etárias, os números absolutos de casos gerados, em função da 

diferença nas taxas, representados pela FE, foram de mais do que o dobro nestes grupos, com 246 e 

225 casos atribuíveis, respectivamente, entre os homens e entre indivíduos na faixa etária dos 20-29 

anos. 

 

DISCUSSÃO 

 

Ao analisar os períodos pré e pós Lei Seca nossos resultados mostram uma redução nas taxas 

de 97,18 para 91,80 óbitos por 100.000 habitantes, correspondendo a um número absoluto de casos 

evitáveis de 318 óbitos, assumindo o impacto da lei como fator determinante. Estudo ecológico, 

realizado por Nunes e Nascimento
7
, com o objetivo de identificar aglomerados espaciais, segundo 

taxas de óbito por acidentes de trânsito, no Estado de São Paulo, um ano antes e um após a Lei Seca, 

concluiu que a redução de 2,67% no número de óbitos esteve muito aquém do esperado após a 

promulgação da lei, que almejava uma queda maciça do número mortes. A queda de 5,54% encontrada 

em nosso estudo, ainda que superior aos resultados citados anteriormente, estão abaixo daqueles 

relatados por Malta et. al
16

que, a nível nacional, relatou uma queda de 7,4% e uma redução no Estado 
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de Santa Catarina de 12,5%. Números semelhantes foram divulgados por Abreu et. al
17

, no município 

do Rio de Janeiro, que evidenciaram redução de 12,9% no número de vítimas fatais no trânsito, 

quando comparados os meses de julho de 2007 e julho de 2008. 

Entretanto, ao contrastar nossos resultados com aqueles reportados para Minas Gerais por 

Filho et. al
18 

mostrando aumento significativo nas taxas de acidentes de trânsito (de 47,9% em 2008 

para 52,1% em 2009) e questionando assim a contribuição da Lei Seca, vem à tona a potencial 

influência de diferenças geográficas e culturais atuando nos efeitos da lei.   

Uma associação entre sexo masculino, exposição aos acidentes de trânsito e mortalidade por 

esta causa, tem sido relatado por diversos autores
16,18,19

, assim como uma tendência  de queda temporal 

entre os homens e estabilização das taxas entre as mulheres
19

) por outro lado, nenhum dos estudos 

avaliados mostraram preponderância nas taxas para o sexo feminino.  

Em nosso estudo encontramos uma redução equivalente nas taxas para ambos os sexos com 

uma queda de aproximadamente 6%. Entretanto, nossos resultados também mostram que, a despeito 

da similaridade nas taxas, o número de óbitos gerados entre os homens, foi mais de quatro vezes maior 

do que aquele encontrado para o sexo feminino. Bacchieri e Barros
19

reportaram resultados 

semelhantes com uma razão de óbitos masculino/feminino de 4,5 para 1, além de um aumento das 

taxas no período entre os homens e manutenção do índice entre as mulheres. Malta et. al
16

, destacam 

uma redução de 8,3% nas taxas de acidente entre os homens, em nível nacional, e, de 12,2% para o 

Estado de Santa Catarina.  

Ao investigar resultados de mortalidade de acordo com faixa etária, os indivíduos na faixa 

etária de menos de 20 anos apresentaram taxas bem mais baixas comparados aos outros grupos, 

enquanto aqueles com idade superior aos 70 anos apresentaram as taxas mais elevadas. Diferenças 

semelhantes ao comparar extremos de faixa etária já foram reportados por outros autores
17,18,20

. 

Com exceção da faixa entre “30 e 39 anos”, que apresentou um aumento de 6,51%, houve uma 

diminuição da mortalidade em todas as faixas etárias. Entretanto, de extrema relevância, tanto pela 

significância estatística dos nossos resultados quanto pelo número absoluto na redução de óbitos, estão 

os acidentes na faixa etária de “20-29 anos” e entre indivíduos do sexo masculino que, apesar de 

apresentarem quedas menos expressivas nas taxas evidenciaram uma redução no número absoluto de 

óbitos de mais do que o dobro, quando comparados ao sexo feminino e às demais faixas etárias. 

Nossos resultados apontam para uma associação entre as regras mais rígidas de prevenção ao 

álcool no trânsito e a queda na mortalidade, evidenciada com maior força entre aqueles grupos etários 

e de gênero nos quais uma relação importante tem sido sugerida por diferentes autores
18,21,22

.Abreu 

et.al
18

, ao investigar mortalidade por acidentes de trânsito no Rio de Janeiro, encontrou que 82% dos 
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óbitos se deram entre os homens, enfatizando uma interação importante entre direção perigosa e 

consumo de álcool. Hingson e Winter
23 

encontraram que os acidentes envolvendo as faixas etárias 

mais e jovens e mais avançadas estão em menor proporção associados ao uso de álcool; já na 

população adulta jovem, essa elação se mostra evidente, principalmente na faixa etária entre 21 e 49 

anos. Moura et. al
22

, em estudo que visou analisar a proporção de adultos que dirigiam alcoolizados, 

ao encontrarem maior associação entre a prática de beber após dirigir, na faixa etária entre 25 e 34 

anos. 

Ao avaliar o impacto da Lei Seca em Santa Catarina, o presente estudo assume que, um 

eventual efeito positivo da intervenção, representado pela diminuição da mortalidade por acidentes de 

trânsito, tenha ocorrido em consequência dessa intervenção, ou seja, uma diminuição na exposição da 

população ao binômio álcool-direção. Ao interpretar este impacto, é essencial ter em mente a 

importância da aplicação de parâmetros epidemiológicos populacionais, representados aqui pela 

diferença no risco e pela Fração Etiológica e direcionados à obtenção do número absoluto de óbitos 

evitáveis. Ainda que o Risco Relativo seja a medida de referência quando buscamos medir o excesso 

no risco individual, ao qual estão submetidos os indivíduos expostos, nossa preocupação maior se 

refere ao entendimento da carga absoluta na mortalidade a qual está submetida a população exposta 

como um todo. Neste contexto, ao ser contrastado com o Risco Relativo, o Risco Absoluto ocupa 

papel de destaque na interpretação de nossos resultados.  

Assim, ainda que o Risco Relativo mostre um aumento ao comparar os extremos de faixa 

etária (1,04 a 1,35), o número absoluto de casos gerados a partir de riscos relativos menores, 

encontrados nas faixas etárias mais jovens, é bem maior do que o número absoluto de casos gerados 

nas faixas etárias mais elevadas. Esses resultados chamam atenção para a importância da fração 

etiológica nos estudos que visam investigar o impacto populacional de medidas e ações em saúde 

pública. Nossos resultados estão em sintonia com Rose
24

, que postulou uma das afirmações mais 

representativas da epidemiologia moderna ao concluir que, “pequenos riscos relativos em grandes 

populações expostas ao risco geram mais casos do que grandes riscos relativos em populações menos 

expostas ao risco”. Resultados do estudo atual corroboram este postulado, ao mostrar que riscos 

relativos menores, encontrados na faixa etária de “20 a 29 anos” (RR=1,16), geraram um número 

absoluto de óbitos atribuíveis bem mais elevado (225) do que aquele verificado na faixa etária de “70 

a 79 anos”, cujo risco relativo mais elevado (RR=1,35) contrastava com um menor número absoluto 

de óbitos atribuíveis (60).  

Resultados de nosso e de outros estudos apontam claramente para sexo masculino como fator 

de risco independente para óbito por acidentes de trânsito sendo ingestão de álcool um fator 
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potencializador deste risco. Assim, medidas de prevenção e conscientização dirigidas ao problema 

como um todo devem, obrigatoriamente, ter como foco central nas ações o binômio sexo 

masculino/ingestão de bebidas alcoólicas. 

Ainda que a redução no número de mortes, como resultado da implantação da lei, esteja bem 

abaixo do impacto que poderia ser esperado e insuficiente para justificar o investimento feito para sua 

execução, resultados específicos podem ser considerados de valor, tanto no entendimento do papel 

representado por diferentes perfis sócio-demográficos quanto da existência de outros fatores por detrás 

das altas taxas de mortalidade que necessitam ser mais bem explorados. O presente estudo é original 

ao enfatizar a importância da fração etiológica, medida de impacto populacional, essencial quando os 

resultados visam direcionar ações na área da saúde pública. 
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Tabela 1 – Comparação das taxas de mortalidade dos períodos pré e pós Lei Seca, RR, IC95%, valor 

de p, % FE e número absoluto. 

 
 

 

 


